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A&D: Conte-nos um pouco da
sua história e como você se apro-
ximou do tema que tratamos nes-
te momento, a Economia Solidária.

Coraggio: Bem, a minha pre-
ocupação com estes assuntos co-
meçou na Nicarágua, quando eu
era pesquisador da Coordenado-
ria Nacional de Pesquisas Cientí-
ficas e Sociais, no período
sandinista, e percebemos que
existiam dois problemas em rela-
ção à Economia Popular. O pri-
meiro era que os dirigentes
revolucionários tinham dificuldade
em compreender, ao menos do
meu ponto de vista, a lógica da
economia informal urbana. Por
exemplo, se alguém queria ter um
pequeno empreendimento que

vendesse uma variedade de bens –
sapatos, ovos, fruta, roupas, etc.
– a revolução não aceitava, pois
queria ordenar o mercado, queria
que um se especializasse em ven-
der banana verde, um outro, sa-
patos, o seguinte, ovos, e assim
por diante. Se pensássemos do
ponto de vista do funcionamento
da economia familiar, esta propos-
ta não era conveniente.

Também havia uma luta con-
tra a especulação, mas a política
econômica gerava a especulação.
Se alguém, por exemplo, compra-
va um queijo no mercado e o le-
vava para vender de casa em
casa, em pedaços, isso era con-
siderado atividade especulativa.
Quer dizer, não havia compreen-
são da lógica dessa economia.
Então, nós fizemos um levanta-
mento que tinha como objetivo
entender o funcionamento das

unidades domésticas. Esse levan-
tamento mostrava claramente
como as unidades domésticas
ajustavam a sua participação no
mercado de trabalho: isso signifi-
cava ter um emprego assalariado
qualquer, que, durante a revolu-
ção, dava acesso a um pacote
básico de bens que se adquiriam
com um cartão, e, por outro lado,
participar do mercado informal
para poder completar a renda.
Todo esse tipo de coisas era difí-
cil de entender, se a partir de uma
visão um pouco rígida de como a
economia e a satisfação das ne-
cessidades são organizadas.

Havia também um problema
de incompreensão e de falta de
articulação entre os códigos de
comunicação, entre o código dos
setores populares e o dos diri-
gentes revolucionários, dos téc-
nicos. Foi com base nisso que eu
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comecei a conceber a idéia de
que era preciso estabelecer uma
outra comunicação, uma outra
compreensão, o que exigia que
se pesquisasse e entendesse
essa economia.

A&D: Nesse período você ti-
nha em torno de 40 anos. Quais
eram os autores que lhe inspira-
vam essa compreensão?

Coraggio: Bem, procurei e
achei antecedentes em trabalhos
feitos no México sobre o que, na-
quela época, se chamavam estra-
tégias de sobrevivência. Essa era
uma expressão discutida, achan-
do alguns que se tratava de es-
tratégias de vida. Entretanto, o
debate era muito limitado, estava
muito centrado no lar, no tema da
reprodução, inclusive biológica,
ou na explicação do porquê os
camponeses tinham filhos, do
ponto de vista econômico. Discu-
tia-se também a importância do
trabalho doméstico. Tudo isso era
uma fonte útil para se refletir. Po-
rém, eu não estava muito con-
centrado em entender a unidade
doméstica, o que me interessa-
va era a unidade doméstica den-
tro de um projeto de mudança
social, de transformação social,
de revolução.

A&D: As discussões da antro-
pologia que se produziram nessa
época, como a idéia da existên-
cia de uma “cultura da pobreza”,
desenvolvida por Oscar Lewis,
chegavam até você, mesmo sen-
do economista?

Coraggio: Os estudos sobre
a cultura da pobreza tinham sido
feitos justamente no México, eu
tinha lido isso quase como litera-

tura, não tinha me aproximado do
pensamento antropológico. E
sempre discordei do enfoque e do
estudo dos pobres como tais, os
pobres como objeto de estudo e
a pobreza como uma cultura auto-
reproduzida. Inclusive, hoje, 20
anos depois, eu brigo contra as
políticas assistencialistas dirigidas
aos pobres, contra a focalização
ou a idéia de que a economia da
solidariedade é dos pobres e para
os pobres. Eu estou totalmente
em desacordo com isso: acho
que é necessário provocar uma
transformação da sociedade, que
só assim a pobreza desaparece.
Se eu trabalhar só com os po-
bres, eu não erradico a pobreza,
é muito difícil.

A&D: E em termos metodoló-
gicos – você teve contato, nesse
período, com a pesquisa partici-
pante de Fals Borda, por exem-
plo?

Coraggio: Tive sim, mas tive-
mos desencontros com Fals Bor-
da, porque ele e outras pessoas
da América Latina tinham uma
postura muito idealizadora do
senso comum e do saber comum,
e muito anticientífica. Por isso,
justamente, eu escrevi, com mi-
nha companheira, Rosa Maria
Torres, um trabalho que se cha-
mava “Investigación social: lo
participativo no quita lo científico
(y viceversa)”. A idéia era que
esse tipo de pesquisa não tem por
que ser não-científica. Ou seja, eu
posso estar fazendo uma pesqui-
sa sociológica, porém de manei-
ra participativa, como uma inter-
venção sociológica em que uso
conceitos teóricos. Se eu ficar res-
trito ao conhecimento comum das

pessoas, eu estou negando à
maioria o acesso ao conhecimen-
to científico, que também não pos-
so idealizar. Ou seja, era como ter
que escolher entre ser cientificista
ou ser populista: e eu digo não.
Há um conhecimento científico,
tecnológico, fundamental, que
tem sido alienado da população
– as pessoas não têm acesso a
esse conhecimento, mas têm,
sim, um conhecimento prático que
é muito importante. Hoje eu
enfatizo ainda mais essa impor-
tância que naquele tempo. Porém,
como cientista social, eu tenho a
responsabilidade de trabalhar
com as pessoas. Além disso, eu
trabalhei muito em educação po-
pular e a gente descobria que as
pessoas não queriam que nós
fôssemos às reuniões e dissés-
semos: –”Sabe o quê? Todos
nós somos iguais, vamos ser ho-
rizontais. Fale... Quem quer fa-
lar primeiro?”. Eles diziam: –
“Bom, se eu fui chamado aqui,
me ensine alguma coisa, imagi-
no que vocês têm algo pra ensi-
nar pra gente”.

Eu sempre discordei dessa
tendência da educação popular,
que considero manipuladora, de
brincar de que todo o mundo tem
o mesmo conhecimento e que,
depois, emerge uma síntese no
final. Eu percebia que nas ofici-
nas de educação popular quase
sempre o resultado era o mesmo:
o problema era o imperialismo, o
capitalismo, as relações de pro-
dução. E eu pensava: não é pos-
sível que em todo lugar o
resultado seja o mesmo. De fato,
só é assim porque os animado-
res encaminham tudo para que
aconteça dessa forma. Sejamos
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francos, digamos que no trabalho
inicial com setores populares nem
é bom dar um curso de teoria so-
ciológica nem fazer de conta que
as pessoas produzem esse co-
nhecimento sozinhas.

Seria melhor o encontro franco
de duas visões, que é o que hoje
proponho. Ou seja, um desafio da
Economia da Solidariedade é esse
encontro entre o conhecimento ci-
entífico, técnico, codificado, muito
sistematizado, porém hipotético, e
o conhecimento prático das pes-
soas, com o qual elas resolvem os
problemas do dia-a-dia. É perce-
ber essas visões de mundo con-
trastadas com as visões dos
cientistas.

Entendo esse encontro como
uma das coisas mais importantes
para que a Economia Solidária
funcione. Insisto, não devemos
cair num populismo que acha que
o povo sabe tudo e tem razão.
Ainda por cima, esses populistas
dizem: “Ninguém sabe mais da
pobreza que os pobres. Se eles
sobrevivem, quer dizer que eles
têm o conhecimento necessário,
porque, neste mundo, não é pos-
sível sobreviver”. E nós, intelec-
tuais, ficamos como?... Além do
mais, isso cria no cientista um es-
tado mental de culpabilidade, uma
vez que ele é um privilegiado que
freqüenta a Universidade. Acho
que temos uma responsabilidade
que não abre espaço para nos
sentirmos poderosos e donos da
verdade, o que pode levar ao
tecnocratismo, em que não é raro
se cair também. É preciso partici-
parmos de uma troca real.

A&D: Relacionando esses pri-
meiros tempos seus na Nicará-

gua, observando o setor informal
urbano e as dificuldades de co-
municação entre povo e dirigen-
tes, com a atualidade, 15 anos
depois, quando se chegou a essa
discussão sobre Economia Soli-
dária aqui no Fórum Social Mun-
dial, em que você mudou e onde
mudou o mundo?

acompanhando o caso de Porto
Alegre, porque acho-o muito im-
portante, como também é impor-
tante o processo de descentrali-
zação de Montevidéu.

Creio que o que aconteceu,
na verdade, foi que amadureci ou
aprendi com as experiências.
Aprendi, por exemplo, que fazer
uma revolução de cima para bai-
xo não é bom, mesmo sabendo
que a força que muda a correla-
ção de poder vem de baixo.
Quando as decisões a respeito
de como deve ser a sociedade
são tomadas lá em cima, isso não
é bom. Quer dizer, tem que ha-
ver participação de fato, as pes-
soas têm que participar realmen-
te das decisões. Para isso é
necessário criar espaços de diá-
logo, de encontro entre diversas
posições, entre diversas visões
de mundo, entre diversos interes-
ses do mesmo campo popular.
Acho que, nesses 15 anos, mu-
dei para melhor e o mundo, para
pior, uma vez que fui desenvol-
vendo essas idéias e que o sis-
tema foi ficando cada vez mais
excludente. Ou seja, naquela
época colocamos a necessidade
de mudar o sistema, mas depois
disso veio a queda do socialis-
mo real, veio a derrota do sandi-
nismo, que caiu também devido
a seus próprios erros e a seu pró-
prio nível de corrupção.

Fui embora da Nicarágua an-
tes de os sandinistas perderem as
eleições, porque senti que nunca
poderia ser nicaragüense e que
tinha que estar num país onde me
sentisse cidadão. Aí, fui para o
Equador, porque minha mulher é
equatoriana, mas lá não havia
projetos revolucionários. Entrei

Um desafio da Economia
da Solidariedade é esse

encontro entre o
conhecimento científico,

técnico, codificado, muito
sistematizado, porém

hipotético, e o
conhecimento prático das
pessoas, com o qual elas
resolvem os problemas
do dia-a-dia. É perceber
essas visões de mundo

contrastadas com as visões
dos cientistas.

Coraggio: Que pergunta difí-
cil! Acho que desde a Nicarágua
eu já desenvolvia cada vez mais
essa idéia da democracia partici-
pativa, porque naquele país exis-
tia essa prática de os dirigentes
revolucionários encararem o povo
uma vez por semana. Quer dizer,
eles reuniam-se com as pessoas
e elas podiam dizer o que preci-
savam, podiam apresentar as
questões que queriam, fazer crí-
ticas. As mulheres faziam a críti-
ca do machismo nicaragüense,
por exemplo. Esse rasgo demo-
crático participativo, na minha
opinião, começou nesse tipo de
experiência e não aqui em Porto
Alegre. Eu sempre procurei a
maneira de poder realizar isso e
me fixei nas experiências que
aconteciam. Há dez anos venho
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num centro de pesquisa, onde
cheguei a diretor de pesquisa.
Mas desde a Nicarágua eu sem-
pre quis saber para quem eu tra-
balho. Eu não quero fazer coisas
sozinho; sempre me vinculo a al-
gum sujeito, trabalho para algum
sujeito social. Assim, nesse cen-
tro, propus o seguinte: “Façamos
de conta que existe um sujeito
social, um movimento social urba-
no que faz um pedido para nós,
como pesquisadores, fazermos
os estudos que eles precisam”.
Claro que não havia ninguém a
solicitar tais estudos. Então, fica-
mos a pensar em qual a pesqui-
sa que deveria ser feita se hou-
vesse esse tipo de sujeito, tendo
em vista a formação do progra-
ma de pesquisas. Ficou claro que
a equipe teria que ser multidisci-
plinar, porque os problemas eram
muito mais complexos: não era
suficiente ter arquitetos e um ou
outro economista, eram necessá-
rios historiadores...

A&D: Quais foram esses su-
jeitos sociais para os quais você
trabalhou ao longo da vida?

Coraggio: Na Nicarágua era
a revolução. Em Quito, eu tive
que imaginá-lo, porque não ha-
via esse sujeito. Na Argentina...
Francamente, só agora aparece
um sujeito social, ao qual sem
dúvida vou me vincular, que é a
Central de Trabalhadores Argen-
tinos (CTA): sua visão supera o
simples corporativismo e não é
corrupta como são outras cen-
trais sindicais. Do ponto de vis-
ta partidário a Argentina é muito
difícil. Há muita inconstância, as
pessoas passam de um lado
para o outro...

A&D: Você começou estudan-
do a sobrevivência dos pobres,
suas formas de organização, pas-
sou pela idéia da revolução e che-
ga, hoje, a uma discussão sobre
a Economia Solidária, de uma
perspectiva macroestrutural.
Como é que você viu e viveu essa
passagem?

pelo lado da democracia. Na Nica-
rágua, escrevi dois livros sobre a
democracia sandinista; avancei
pelo lado da Economia Popular
(como eu a chamava naquele mo-
mento), tentando situá-la dentro do
conjunto da economia e da socie-
dade – mas não como um micro-
empreendimento – e conceituá-la
em um marco mais macro.

A&D: Nesse tema específi-
co da Economia Popular, você
teve contato com os conceitos
de Milton Santos, de “circuito
superior e circuito inferior da
economia”? Como isso se colo-
cava nos anos 70?

Coraggio: Eu li essas coisas
em 1978, para fazer um trabalho,
no México, sobre El Salvador. Nós
desenvolvemos uma metodologia
que trabalhava com sistemas de
produção e reprodução de cadei-
as produtivas, que articulava a
produção com a reprodução. De-
pois, na Nicarágua, nós compre-
endemos que essa metodologia
permitia entender o campesinato
nicaragüense muito melhor. O
campesinato não só produz
grãos, vacas e leite, mas também
força de trabalho, gera força de
trabalho para o resto do sistema
produtivo, por exemplo, nas épo-
cas de colheita. Então, quando li
Milton Santos, não fiquei muito
impressionado, achei bom, mas
não foi uma ruptura. Até agora eu
quase não o citei porque senti que
não acrescentava muito à proble-
mática que estava sendo desen-
volvida no México. No México
trabalhava-se muito com cadeias
produtivas, com sistemas produ-
tivos, e nós acrescentamos o as-
pecto da reprodução.

A solidariedade não
começa com um valor,
ela é uma relação de

vinculação real, material,
dos interesses da

população, na qual as
pessoas são solidárias com

os outros porque isso
também é bom para elas.
Reconheço que existem
interesses particulares e

que é necessário construir
um interesse geral.

Coraggio: Foi um processo
contínuo. Não se trata de uma rup-
tura, porque, de repente, em todo
canto foi aparecendo a questão da
Economia Popular, da economia
do trabalho. Eu já descobri traba-
lhos prévios que Razzeto ou ou-
tros tinham feito nessa linha, porém
eu também me diferenciava. Quer
dizer, no meu caso não se coloca
um sentido espiritual por trás dis-
so. Eu sou mais objetivo, digamos,
eu não sou cristão de base. Para
mim, a solidariedade não começa
com um valor, ela é uma relação
de vinculação real, material, dos in-
teresses da população, na qual as
pessoas são solidárias com os ou-
tros porque isso também é bom
para elas. Ou seja, eu reconheço
que existem interesses particulares
e que é necessário construir um in-
teresse geral. Então eu avancei
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A&D: Quais foram os seus
mestres? Que autores e textos o
impressionaram ?

Coraggio: Os autores que
mais me impressionaram foram
Jungen Habermas, Franz Hinke-
lammert, Emmanuel Wallerstein.
Em geral, são quase filósofos ou
filósofos, não é? Cientistas políti-
cos. Depois seria Guillermo
O’Donnell, que considero muito
bom, sobre o tema da democra-
cia na América Latina, Bourdieu
e, sem dúvida, Marx. Tenho uma
formação marxista autodidata...
Bem, não só autodidata, porque
procurei um professor, filósofo,
que me ensinasse marxismo, por-
que na Universidade não se ensi-
nava. Estudei sistematicamente
marxismo, epistemologia. Sem
dúvida, se é para escolher um
pensador, então escolho Marx.

A&D: Voltando aos conceitos,
você falou que, num determinado
momento, se falava em “produção
e reprodução da força de traba-
lho”; depois, começou-se a falar
de “Economia Popular” e, a partir
de um determinado momento, em
Economia Solidária. Quando é
que se dá isso?

Coraggio: Eu tomei uma de-
cisão pessoal: acho que o concei-
to teórico mais significativo para
entender tudo isso que estamos
falando aqui é “economia do tra-
balho”, e não Economia Solidária.
É um conceito mais amplo, que
engloba muitas formas de orga-
nizar autonomamente o trabalho,
com a ressalva de que todas es-
sas formas partilham algo: por trás
delas está a lógica da reprodução
ampliada da vida, que é o que eu
descobri na Nicarágua nos cinco

anos em que estive lá. As pesso-
as desafiavam a revolução porque
a vida cotidiana estava em jogo e
queriam viver melhor. Não se con-
formavam em ser pobres com dig-
nidade, queriam viver melhor.

Todavia, do ponto de vista po-
lítico, eu acredito que se entrarmos
na disputa por um termo ou outro,
por exemplo Economia Popular...
Por que adotei Economia Popular,
para começar? Porque já estava
instalado nesse meio, digamos,
um conceito de Economia Popu-
lar que era diferente daquele que
eu usava, mas que me permitia o
contato com as pessoas que esta-
vam trabalhando essas questões.
Entretanto, é muito complicado,
porque imediatamente surge o
problema de saber o que é popu-
lar; entramos nessa discussão
toda da cultura popular, do que é
popular – porque, não são os po-
bres, não é verdade? Decidi usar
o termo Economia Popular assim
mesmo, para me juntar às pesso-
as, porém tentando ressignificá-lo.
Mas ao fazer isso eu me deparei
com uma outra dificuldade: por um
lado, dar conta da Economia Po-
pular real; por outro, apresentar
uma proposta de transformá-la em
outra coisa. Na época eu falava: a
Economia Popular existente, a re-
almente existente, e a Economia
Popular que nós podemos desen-
volver. Eu achei que tinha que di-
ferenciar os dois termos, ou seja,
usar um termo distinto e, assim,
comecei a usar o termo “sistema
de economia do trabalho”, que é
mais abrangente e inclui, por
exemplo, um empreendimento
pessoal: não tem por que ser
associativo, não tem por que ser
baseado em determinados valores

éticos... A solidariedade se dá por
meio dos intercâmbios, não den-
tro de cada um de nós.

Além disso, a economia da
solidariedade estava muito liga-
da ao pensamento cristão de
base, no Chile e aqui no Brasil, e
eu acho não só que não se tem
de traçar uma linha demarcativa,
dizendo “Os que concordam com
minhas idéias venham deste
lado”, como também que aderir
a essas idéias não deve implicar
uma conversão de tipo religiosa,
valorativa... exigente demais,
particular demais. Creio que uma
pessoa pode ser solidária e ser
muçulmana, cristã ou atéia.
Considerei o termo “economia
do trabalho” como mais objeti-
vo, com menor carga valorativa.
Todavia, há uma solidariedade
orgânica que é preciso desen-
volver aí.

Finalmente, com base nas reu-
niões internacionais, devo admi-
tir que o termo Economia Solidária
está fortemente instalado e eu
não tenho problema algum em me
unir, em contribuir modestamen-
te, no que for possível, com essa
corrente. Acredito que também
compartilho os valores dos que a
compõem, não na sua especifici-
dade, como já disse, da conver-
são, e sim no que eles têm a ver
com as relações de solidarieda-
de e, sobretudo, com os antago-
nismos... Antagonismos contra o
capital, contra o capital financei-
ro, contra o princípio de lucro
como melhor forma de organizar
a economia e a satisfação das
necessidades humanas.... En-
fim, eu posso também discordar.
Se alguém disser que viver bem
significa viver em austeridade,
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modestamente, e não querer me-
lhorar a vida material porque em
outra vida vai-se estar melhor...
Isso eu não compartilho e acho
que é ilegítimo propor tal coisa à
população, porque não é o que as
pessoas querem. Se as pessoas
quisessem isso, eu concordaria.
Quer dizer, se na Índia houver um
grupo que quer viver ligado à na-
tureza e quase não consumir coi-
sas materiais, ótimo. Mas eu não
vou pretender que todo mundo
faça a mesma coisa.

A&D: Há autores que come-
çam a fazer uma certa diferencia-
ção geocultural: a Economia So-
cial estaria vinculada ao Estado
de Bem-Estar Social europeu, o
Terceiro Setor seria herdeiro de
uma filantropia de tradição anglo-
saxônica, a Economia Solidária
teria uma tradição mais francesa
e a Economia Popular seria mais
latino-americana. Você identifica
essas diferenças?

Coraggio: Eu acho que são
um pouco exageradas. Sem dú-
vida a economia social tem uma
raiz européia e também traz con-
sigo uma forte marca estatal. Isto
é, quando reparamos na história
que Laville constrói, isso vem do
movimento operário, defensivo,
que tentou autonomizar uma par-
te das suas condições de vida:
mas depois o Estado incorpora
essas propostas, transforma-as
em política de governo e, ao mes-
mo tempo, a restringe. Nas últi-
mas décadas, na Europa, a eco-
nomia social tem uma presença
muito forte do Estado. Presume-
se que a economia da solidarie-
dade, da qual se fala na América
Latina, é mais de base. Essa é

uma outra coisa com a qual eu já
tive problemas. Em algumas cor-
rentes, dentro desse grande
guarda-chuvas, há muito de an-
tiestatismo, antipolítica e antimer-
cado. Eu creio que o que tem que
ser feito é democratizar o Esta-
do e não ser contra o Estado. É
preciso usar, criar e ampliar mer-

termo Economia Solidária já era
utilizado aqui também.

A&D: Em que período, exata-
mente, se começou a usar esse
termo?

Coraggio: Como já disse, to-
mando como referência o movi-
mento contemporâneo, o termo
já aparece em Razzeto, que usa
expressões como popular, soli-
dária. É claro que há autores
franceses que, nos anos 1960
ou 1950, colocaram a necessi-
dade de uma Economia Solidá-
ria. No entanto, acho que a con-
tribuição mais importante deles
foi essa história da economia
social, iniciada pelo movimento
operário e retomada pelo Esta-
do. Mas o problema agora é que
o Estado nem sequer está inte-
ressado em desenvolver a eco-
nomia social. Além disso, mistu-
ram-se muito esses temas com
a idéia de Terceiro Setor, que
surge da sociedade civil. O Ter-
ceiro Setor é uma grande almôn-
dega, é uma mistura de coisas.
Quando verificamos as classifi-
cações do Terceiro Setor, vemos
que inclui clubes de futebol, as-
sociações de bairro, clubes de
aposentados, ou seja, todo tipo
de organização: ONGs, bombei-
ros voluntários, qualquer coisa.
Na minha opinião, esse é um
invento anglo-saxão para ajudar
a justificar o fato de o Estado se
omitir da sua responsabilidade
de garantir os direitos humanos,
sociais.

Agora, vejamos o mercado. A
Economia Solidária não pode fun-
cionar sem mercado, não pode
ser antimercado, e precisa do
Estado para mudar as normas ju-

O que tem que ser feito é
democratizar o Estado e
não ser contra o Estado.

É preciso usar, criar e
ampliar mercados,

regulados, com relações
diferentes, e não ser

antimercado.  Porque ser
antimercado significa que
só podemos trocar coisas

pessoalmente, sem escalas.

cados, regulados, com relações
diferentes, e não ser antimerca-
do. Porque ser antimercado sig-
nifica que só podemos trocar coi-
sas pessoalmente, sem escalas.
Desse jeito jamais vamos vencer
o capitalismo. É por isso que
também discordo de algumas
dessas correntes. Enfim, se
aceitarmos que a economia so-
cial é basicamente a forma im-
pulsionada pelo Estado, com
uma tradição européia, não po-
deremos dizer que a economia
de solidariedade vem da Fran-
ça. Razzeto usou este termo
antes, aqui na América Latina.
Tenho a impressão de ter lido,
também antes, coisas de Marcos
Arruda também. Está-se falando
que na França se faz um esforço
intelectual para diferenciar a eco-
nomia social, incorporada pelo
Estado, dessa outra a que cha-
mam social e solidária; mas o
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rídicas, para mudar as políticas
fiscais. O Terceiro Setor, do meu
ponto de vista, é uma proposta
que confunde. Eu, pessoalmente,
não gosto da versão de Riskin.
Mas como está na moda, todo o
mundo fala em sociedade, Tercei-
ro Setor, sociedade; eu acho que
isso é uma salada.

A&D: Como você vê um even-
to como esse no Fórum Social
Mundial, com 1.600 pessoas fa-
lando de Economia Solidária,
apontando numa mesma dire-
ção... Você acha que é um avan-
ço ou uma nova moda?

Coraggio: Não vejo isso como
uma nova moda. Acredito que
esse evento reflete a convicção,
cada vez mais profunda, de que
o sistema capitalista não vai sair
da recessão, que não teremos
pleno emprego de novo nem
melhorias salariais, e que não
vamos ter mais condições de lu-
tar mais uma vez pelos sistemas
de seguridade social. A convicção
geral é que o paradigma tecnoló-
gico excludente vai permanecer
enquanto o capitalismo continuar
a comandar o uso da tecnologia,
por isso é quase óbvio que as
pessoas reajam... Além disso, a
proposta do sistema é o assisten-
cialismo, para a qual muita gente
preocupada pelos pobres contri-
buiu... Ou seja, a preocupação
pela pobreza dá lugar a dizer que
devem existir recursos para “dar
de comer” às pessoas, para dis-
tribuir pacotes de comida, e que
as ONGs, que estão mais próxi-
mas da população, devem distri-
buir a comida ou dar a assistên-
cia ou ministrar a educação... a
alfabetização. Ou seja, trata-se de

políticas assistencialistas terceiri-
zadas.

Eu acho que começa a surgir
um maior consenso a respeito da
necessidade de mexer com a eco-
nomia, porque, até agora, há pes-
soas que dizem “Vamos tentar
mudar as políticas econômicas,”
porém essas políticas são gera-
das por uma economia dominada
pelo capital. Portanto, temos que
seguir lutando, temos que tentar
evitar o pagamento da dívida ile-
gítima ou impagável, temos que
tentar mudar a política fiscal –
tudo isso precisa ser feito. Ao
mesmo tempo, não temos a força
necessária para aplicar essas
medidas porque a cidadania está
mergulhada numa situação de
dependência do assistencialismo
– na América Latina isso está claro
–, do clientelismo. Portanto, é pre-
ciso uma maior autonomia econô-
mica e material para que as pes-
soas possam agir como cidadãos,
o que requer uma outra economia.
Acredito que isso abre, inclusive,
a possibilidade de que alguns go-
vernos admitam a passagem do
sistema assistencialista a um sis-
tema de desenvolvimento de ati-
vidades produtivas que possam
ser sustentadas, porque, caso
contrário, é inviável.

É óbvio que, para os políticos,
o preço é alto, porque eles são
clientelistas. Isto é, quando eles
têm coisas para repartir, eles ob-
têm votos, o que não seria possível
se houvesse um sistema econô-
mico que funcionasse autonoma-
mente.

A&D: E, nesse debate, qual
seria a particularidade da contri-
buição latino-americana?

Coraggio: Bem, nós estamos
na vanguarda da demonstração
dos horrores que produz o neoli-
beralismo. No passado, pelo me-
nos uma vez a América Latina
subjugou a Europa, contribuindo
para o pensamento europeu pelo
exemplo de revolução com liber-
dade de Salvador Allende no Chi-
le. O eurocomunismo olhava para
o Chile, não é verdade? Eu acre-
dito que o que nós podemos mos-
trar hoje é a inviabilidade das
políticas que estão sendo impos-
tas na União Européia. Aqueles
que articulam tais políticas podem
ver, na Argentina, a que conduz a
abertura do mercado, a tecnocra-
cia neoliberal, etc. Trata-se, por-
tanto, de mostrar a inviabilidade
do sistema, mostrar o que leva à
ingovernabilidade que tanto pre-
ocupa os países do norte, porque
esta levaria a confrontos, guerras
e epidemias, o que, para eles, é
caótico. Ou seja, eles precisam de
nações que funcionem, que sejam
interlocutoras, que sejam demo-
cráticas.

Então, desse ponto de vista,
acredito que estamos mostrando
a necessidade de uma mudança
na esfera global. E há muita ex-
periência e sofrimento. E mais, há
como um ciclo que se destacaria
em uma leitura européia do
mutualismo, uma vez que a aju-
da mútua, as cooperativas come-
çaram com o movimento operário
no início do século passado...
Pode-se dizer que, hoje, se deve
culminar novamente com os sin-
dicatos. Na Europa ainda se re-
siste, mas aqui temos a CUT, que
é possivelmente o sindicalismo
mais avançado na região, que diz:
“Vamos desenvolver cooperati-
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vas, vamos desenvolver formas
de trabalho autônomo”. Os sindi-
catos europeus ainda resistem, é
na América Latina que acontecem
essas coisas hoje.

Mas a América Latina contri-
bui com mais uma coisa, a qual
começou muitíssimo antes do
colonialismo: aqui na América
existiam culturas que tinham uma
outra forma de organizar a pro-
dução e a reprodução, baseada
na reciprocidade e em relações
de outro tipo. E o colonialismo
veio – nos impôs o Estado, nos
impôs o município, nos impôs in-
clusive as cooperativas, apesar
de toda a resistência que houve...
Agora, toda essa tradição ances-
tral está emergindo: em Chiapas,
no mundo andino, no movimento
indígena equatoriano, na Bolívia.
Essa relação com a natureza,
que os ecologistas têm, nossos
indígenas tinham historicamente.
Não podemos esquecer essa cul-
tura que está começando a se re-
vitalizar, porque, inclusive, essas
etnias estão se reproduzindo
agora numa velocidade demo-
gráfica importante, estão aumen-
tando mesmo numericamente.
Mas há aqui um problema: os
próprios latino-americanos estão
a prestar atenção à literatura eu-
ropéia em vez de olhar para sua
própria história, trata-se da nos-
sa dependência intelectual. Não
deveríamos estar em uma rela-
ção de paridade, de poder dialo-
gar, porém contribuindo mais do
que fazemos quando somente
aprimoramos conceitos. De fato
há uma história latino-americana,
como a experiência de Porto Ale-
gre. Agora, alguém estava me di-
zendo que há um município es-

panhol onde estão começando a
implementar o orçamento parti-
cipativo. Quer dizer, começamos
a contribuir com alguma coisa
que vem de uma cultura política
que requer mais participação.
Aqui, a representação tem sido
bastardeada pela corrupção,
não é?

ideologia socialista e uma pro-
posta de Economia do Trabalho,
Economia Popular ou Economia
Solidária?

Coraggio: Bem, aquela pro-
posta, da qual eu também partici-
pei, pois eu me situava dentro
desse campo, pretendia ter um
modelo ou uma utopia... Mas tra-
tava-se de um modelo institucio-
nal, pronto para ser instalado na-
queles países onde fosse tomado
o poder: era a propriedade esta-
tal dos meios de produção, era a
restrição do capital. A revolução
sandinista, porém, foi uma inova-
ção, porque não nacionalizou os
meios de produção, mas apenas
os bens da família Somoza. Con-
trolou também o capital na esfera
da circulação. Isso já implicava
uma ruptura, o que não acontece
em Cuba, onde tudo é estatal, até
as sorveterias, onde todos são
funcionários do Estado.

Quer dizer, houve uma épo-
ca em que não era só uma uto-
pia, tratava-se de instituições.
Considerava-se necessário o
planejamento centralizado, como
também o Estado, e tinha-se que
satisfazer as necessidades bá-
sicas de todos. Tudo isso esta-
va previsto. Havia ainda uma ex-
periência de décadas, na União
Soviética e outros países. Hoje
em dia não temos um conjunto
fechado de instituições-modelo
a ser implementado. Estamos
abrindo caminho. Isso é mais
autêntico, porque estamos nos
movimentando no interior de um
sistema, até agora hegemônico,
que está sendo seriamente
questionado, que começa a ra-
char e que, por isso, está fican-
do perigoso, uma vez que, agora,

Há aqui um problema: os
próprios latino-americanos
estão a prestar atenção à
literatura européia em vez
de olhar para sua própria
história, trata-se da nossa
dependência intelectual.
Nós deveríamos estar em
uma relação de paridade,
de poder dialogar, porém
contribuindo mais do que
fazemos quando somente
aprimoramos conceitos.

A&D: E a tecnoburocracia aqui
é menos eficaz que a européia.

Coraggio: Com certeza. Por-
tanto, a população tem que se
manter vigilante, atenta a seus re-
presentantes; não podemos dei-
xá-los soltos, temos que partici-
par. É possível que incorporemos
uma dimensão participativa ao
pensamento político, com a práti-
ca, não é?

A&D: Queria que você co-
mentasse sobre o que me parece
ser uma herança do pensamen-
to socialista. Hoje, a discussão da
Economia Solidária – os funda-
mentos de um novo homem, uma
nova cultura – lembra muito o iní-
cio do século, a construção soci-
alista na Rússia e depois na
União Soviética. Como é que
você vê esse vínculo entre uma
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se torna um sistema de domínio
militar. No futuro podem aconte-
cer ainda muitas coisas horrí-
veis.

Ainda assim estamos dentro
disso, construindo as bases de
uma sociedade mais rica, mais
complexa, mais igualitária, que
não sabemos como vai ser, já que
não sabemos por quantas déca-
das ainda vão sobreviver as for-
mas capitalistas de produção:
pode ser mesmo que nunca de-
sapareçam totalmente. Não nos
iludamos pensando que, de re-
pente, com um aceno de mão, o
capitalismo vai acabar e vai apa-
recer uma nova sociedade.

Além disso, a experiência tem
mostrado que mesmo que hou-
vesse uma mudança na proprie-
dade dos meios de produção, a
cultura não mudaria da noite para
o dia. Vamos lembrar do que
aconteceu na União Soviética
depois da queda do governo: de
repente, reapareceram os impe-
radores... Em Cuba, achavam
que era um problema o fato de
os jovens quererem ter jeans e
gostarem de rock. Mais tarde, os
dirigentes conseguiram entender
que isso não era um pecado anti-
socialista. Enfim, pensava-se que
se mudando a propriedade dos
meios de produção, da estrutu-
ra, se modificava tudo, transfor-
mava-se a superestrutura. Ago-
ra, sabemos que não é assim,
que os ritmos da mudança cultu-
ral são diferentes e que é muito
difícil fazer uma engenharia da
mudança cultural. Então, esta-
mos aceitando a diversidade cul-
tural, estamos aceitando a multi-
plicidade de instituições. Tomara
que sejamos capazes de aceitar

que existem versões diferen-
tes: que virá uma da Índia, uma
da África, uma outra da Argen-
tina urbana, uma outra do Mé-
xico, com uma história diferen-
te. Ou seja, tomara aceitemos
toda essa diversidade. Eu creio
que essa é uma grande novi-
dade.

Eu tenho a impressão de que
isso tranqüiliza, porque, no outro
caso, era preciso existir uma res-
posta precisa, exata, técnica, ci-
entífica, quanto ao que se devia
fazer. Como no caso do planeja-
mento: tinha-se que saber o que
era preciso produzir, quando tinha
que ser produzido, como tinha de
ser feito. Agora estamos falando
de um processo muito mais aber-
to, que tem que ter um certo nível
de planejamento. Porque se todo
o mundo começasse a produzir
artesanato, chegaria o momento
em que não poderíamos comer
artesanato. É necessário organi-
zar, tem que haver produção de
alimentos. Devemos traduzir e in-
troduzir elementos de ordem,
negociados, nesses mercados
que estamos criando.

Não se trata só de uma ques-
tão de valores, mas também de re-
conhecimento da realidade. Acre-
dito que isto é muito importante: não
confundir a utopia com a realida-
de. A realidade é complexa, rica e
nos oferece amplas oportunidades,
ao tentarmos transformá-la, de
aprender com ela. Estamos dispos-
tos a aprender? Um valor muito
importante é não ser sectário, não
ser dogmático. Aí há um problema,
porque as correntes que se origi-
nam em um pensamento religioso
têm, de fato, um componente dog-
mático: pode mesmo verificar-se
nelas um grande esforço para se-
rem ecumênicas, mas mantêm sua
base de dogmatismo.

A&D: Na sua opinião, na sua
experiência pessoal, essas pes-
soas que estão discutindo a Eco-
nomia Solidária hoje têm um
comportamento mais próximo

Estamos aceitando
a diversidade cultural,

estamos aceitando
a multiplicidade
de instituições.

Tomara que sejamos
capazes de aceitar que

existem versões diferentes:
que virá uma da Índia, uma

da África, uma outra da
Argentina urbana, uma

outra do México, com uma
história diferente.

A&D: Imagino que essa pers-
pectiva é mais próxima daquilo
que você sempre desejou como
futuro e isso implica valores no-
vos, o cultivo de uma outra forma
de viver e de se relacionar. Como
você vê isso?

Coraggio: Acredito que todos
os que estamos participando disso
queremos viver em um mundo
onde existam outras formas de con-
vivência, onde haja tolerância. Te-
mos que ser mais humildes e nos
tornar aprendizes contínuos da nos-
sa própria experiência, sem procu-
rar aplicar apressadamente uma
solução-modelo. É necessário um
processo aberto, em que possamos
aprender dos outros genuinamen-
te, sem manipulação, ou seja, em
que todos possamos aprender com
todos, como quando falávamos da
educação popular.
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desses valores que pregam? No
contato com pessoas que traba-
lham esse tema, você vê relações
humanas de cooperação, solida-
riedade, que comprovem que os
valores que estão embutidos na
proposta são de fato vividos?

Coraggio: Sim, tem muita
gente que é muito dedicada, que
trabalha assim... Bom, temos que
reconhecer que muitos trabalham
para sobreviver. Na América Lati-
na não há filantropia como nas
sociedades ricas, com sistemas
impositivos, que induzem à filan-
tropia, claro. As pessoas vivem
daquilo que fazem. Muitos daque-
les que trabalham com os pobres
são pagos por uma ONG, mas o
fazem com paixão; e se esse tra-
balho é feito com paixão, com um
interesse genuíno de ajudar o
outro, que é o que geralmente eu
observo, não há problema nisso.
Mas não podemos dizer que se
trata de um voluntariado stricto
sensu.

A&D: Os problemas da econo-
mia popular, da questão social, são
muito complexos e requerem a
cooperação de muitas disciplinas
para que sejam entendidos. Além
disso, verifica-se com certa fre-
qüência um engajamento dos
pesquisadores nas iniciativas dos
atores sociais no sentido de
apoiá-los também de forma práti-
ca. Essas características, na sua
opinião, favorecem um comporta-
mento diferenciado, um compor-
tamento mais solidário, mais co-
operativo e menos competitivo dos
pesquisadores?

Coraggio: Acadêmicos que
trabalham com isso... Não há tan-
tos para que se possa generali-

zar. Na Universidade em que tra-
balho deve haver umas 30 pesso-
as que atuam nessa perspectiva,
encarando problemas complexos
como o da Economia Solidaria, o
da gestão do habitat, o dos gover-
nos participativos. Os demais tra-
balham de outro jeito: esse é eco-
nomista, aquele é sociólogo, o

para atuar significativa e também
eficazmente. Porém, o que está
faltando é que a gente seja trans-
disciplinar. O sistema acadêmico
universitário e de pesquisa se re-
cusa a perder o poder e a falsa
segurança que dá o domínio de
uma disciplina. Há muita insegu-
rança, esse é um problema. Não
há muitas contribuições científicas
nesse campo. Se nos voltamos
para os textos produzidos em que
se discutem os modelos monetá-
rios, vamos encontrar um volume
enorme de pesquisa econômica
sobre o assunto. Agora, o que há,
em termos quantitativos, de pes-
quisa econômica a respeito da
economia da solidariedade? Mui-
to pouca. E de pesquisa antro-
pológica? Também pouca. No
caso da pesquisa sociológica,
talvez encontremos uma produ-
ção maior.

A&D: Insistindo na mesma
pergunta: as pessoas, pelo que
você observa, conseguem viver
os conceitos que elas estão de-
fendendo teoricamente, da solida-
riedade, da cooperação, nesse
ambiente?

Coraggio: O sistema univer-
sitário é um sistema muito com-
petitivo. Nós deveríamos, com
base na economia da solidarieda-
de ou da sociedade mais solidá-
ria, incorporar esses valores na
Universidade. O que, para mim,
não vai acabar com a competitivi-
dade. Poucas pessoas estariam
dispostas a dizer: “Bom, vamos
nos reorganizar e eu abro mão do
meu posto, vou para outro lugar”.
Ou seja, a preocupação de satis-
fazer as necessidades de todos
não parece ser o dominante quan-

Interferir numa
problemática como essa,

que implica lidar com
situações muito complexas,

que não podem ser
contidas dentro de uma

disciplina, não é comum, o
que é comum é ser

disciplinar. O que prevalece
são os acadêmicos que

trabalham por disciplina,
que escrevem para

publicar...

outro é arquiteto, contribuindo
para desenvolver as disciplinas,
o que não é ruim, mas é outra
coisa... Interferir numa problemá-
tica como essa, que implica lidar
com situações muito complexas,
que não podem ser contidas den-
tro de uma disciplina, não é co-
mum, o que é comum é ser dis-
ciplinar. O que prevalece são os
acadêmicos que trabalham por
disciplina, que escrevem para pu-
blicar... Grupos de trabalho multi-
disciplinar que realmente superem
os limites das disciplinas, que es-
crevam para a gente comum, que
trabalhem (e não só entrevistem)
com as pessoas do povo, existem
muito poucos. Mesmo quando es-
ses outros se reúnem, escrevem
coisas juntos, distintos capítulos de
um mesmo livro, não captam a
complexidade, que é condição
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do competimos para vencer o ou-
tro na luta pelo orçamento. Eu
acho que o mundo acadêmico
tem uma alta probabilidade de ser
esquizofrênico. É difícil equilibrar.
É claro que tem gente que con-
segue, porém....

Por outro lado, há os ativistas,
os que não são acadêmicos... Eu
prefiro que uma ONG diga: “Eu
me dedico a isso, isso é meu
modo de vida, meu modo de tra-
balho, que eu faço com paixão e
tem um objetivo transcendente,
mas eu preciso cobrar esse tra-
balho”. Muitas ONGs têm proble-
mas quando trabalham com os
setores pobres, porque os pobres
não têm outra alternativa senão
aceitar a opção apresentada pela
ONG quando esta canaliza os re-
cursos. Mas entre eles não se
estabelece uma verdadeira rela-
ção de empatia, porque o pobre
diz: “Por que ele ganha 20 vezes
mais do que eu... Por que ele tem
carpete no seu escritório e eu te-
nho que morar onde eu moro? Ele
vem me ajudar, fala da pobreza,
me diz um monte de coisas...” .
Essas contradições só se resol-
vem quando não há mais pobres,
não é verdade? Porque eu nunca
concordei com a idéia de que para
ter direito a falar dos pobres ou
da pobreza é preciso ir morar en-
tre eles, “ser uno com eles”. Bem,
há pessoas que tentam fazer isso

e são dignas de admiração. Mas
eu acho que é como a questão
do conhecimento. Alguns dizem:
“Meu conhecimento não vale o
que vale o conhecimento dos po-
bres”. Isso é renunciar a uma res-
ponsabilidade que implica um
compromisso real de socializar o
conhecimento científico. Eu acho
que aí há contradições. Há pes-
soas que se entregam genuina-
mente e trabalham todos os dias
com a população — elas me des-
pertam uma grande admiração.
Eu continuo morando em um bair-
ro diferente e continuo cumprin-
do funções que são remuneradas
com salários altos. E me coloco à
disposição como um servidor pú-
blico: se eu for convidado, eu não
vou cobrar nada das organiza-
ções sociais. Mas vivo de modo
diferenciado e isso não é proble-
ma para mim, não me sinto cul-
pado. Há pessoas que se sentem
culpadas: falam tanto em solida-
riedade e pobreza que acham que
têm de esconder o seu nível de
vida e de renda. Eu quero que os
outros vivam uma vida melhor, eu
não quero viver pior. Ou, então,
posso viver muito pior na ques-
tão material, mas pela possibilida-
de espiritual de lutar por um
projeto social que transforme para
melhor a vida de todos. Parece
que ainda há um pouco de hipo-
crisia em algumas pessoas. Toda-

via, retroalimentamos os valores
positivos toda vez que nos encon-
tramos e não só falamos, mas fa-
zemos coisas juntos. Para alguns
ainda falta percorrer o caminho.
O que você acha?

A&D: Eu fico esperando sem-
pre um comportamento mais soli-
dário, mais cooperativo. De modo
geral, inclusive, eu acho que ele
existe.

Coraggio: Sim, existe, mas há
também o outro lado, não é? E é
uma luta contínua. Porque o siste-
ma dualiza e, assim, se você é aca-
dêmico, em algum momento vai ter
que falar o jargão, em algum mo-
mento vai ter que escrever um tra-
balho para publicação, em algum
momento vai ser avaliado... São as
regras do jogo. É como um outro
mundo em que a gente vive. É difí-
cil “salvar-se” sozinho, salvar-se se
não muda a sociedade. Daí, a re-
ferência à esquizofrenia. Temos
que participar deste mundo para so-
breviver e, por outro lado, quere-
mos tornar nossa atividade
cotidiana transcendente. Quere-
mos que a Universidade admita
que, como cientistas, trabalhemos
em apoio às ações populares, mas
é preciso escrever sobre a Econo-
mia Solidária, e não ser somente
um ativista, não é? Essa é a reali-
dade. Acho que ainda falta muito
até mudar a academia.


